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ATA NÚMERO 05/13-17 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA DEZOITO 

DE DEZEMBRO DO ANO DOIS MIL E 

TREZE 

 

Aos dezoito dias do mês de dezembro do ano dois mil e treze, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de LUIS MIGUEL 

DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores GUILHERME 

CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, ANA SOFIA GARCIA BARROS SÃO JOÃO, RUI 

PEDRO TEIXEIRA FERREIRA DA SILVA, FLAMIANO GONÇALVES MARTINS, 

MÁRIO AUGUSTO PAIS PATRÍCIO, LILIANA SOFIA BOUÇA SILVA. 

 

Iniciada a reunião, às 15 H 00 M, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente saudou os presentes e disse que pretende dar três 

informações. Primeiro informou a câmara que num esforço de diálogo que têm 

tentado preservar, têm aprofundado o diálogo com o Município de La Guardia. Disse 

que têm falado de diversos temas e anunciou que no próximo dia 20 de dezembro, 

às 11h haverá um encontro entre os dois executivos a ideia é debater questões 

fundamentais para os dois municípios e para a região. Explicou que têm uma ordem 

de trabalhos extensa onde serão debatidos vários temas entre eles a questão do 

Ferry Boat nas suas várias vertentes; falarão também na possibilidade da 

organização conjunta de eventos nas duas margens do rio. Disse também que outro 
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ponto será a candidatura a Paisagem Cultural da Unesco. A segunda informação 

refere-se à submissão de uma candidatura da Polis Litoral Norte relativamente ao 

projeto de execução de infraestruturas associadas à utilização da Foz do Minho e do 

projeto de execução de infraestruturas associadas à utilização da Praia de Gelfa; 

podem também falar do apoio à utilização do Estádio Morber e do Estádio do Âncora 

Praia. Este é um trabalho de qualificação do espaço envolvente aos dois estádios 

mas também fundamental no apoio às praias e como sabem a praia é fundamental 

para o desenvolvimento do concelho, pela quantidade de pessoas que aportam à 

nossa terra mas também pela forma como se apresentam como cartão-de-visita. 

Disse que estes são projetos importantes e configuram um projeto de investimento 

global de 293 mil euros, no caso do projeto associado à praia da foz do Minho; e de 

173 mil euros no caso do projeto associado à utilização à praia da Gelfa no qual a 

comparticipação do Município é de 15%, disse que têm 45 dias para apresentarem 

os projetos. A terceira informação diz respeito à situação dos recursos humanos da 

Câmara Municipal de Caminha. Explicou que existe uma obrigação decorrente da 

Lei do Orçamento de Estado de baixar em 2% o número de recursos humanos da 

câmara municipal de Caminha. Disse que ao longo do ano de 2013 foram 

celebrados 36 contratos por tempo indeterminado, 24 dos quais subscritos no mês 

de setembro e isso coloca alguns entraves à aplicação desta medida; teriam que 

reduzir 13 pessoas. Disse que a primeira posição que poderiam ter seria despedir 13 

pessoas; outra possibilidade seria, nada dizerem e sujeitarem-se a uma penalização 

por parte do próximo orçamento de Estado que tiraria o equivalente ao 

financiamento necessário para pagarem a estas 13 pessoas; o que optaram por 

fazer foi enviar uma informação para a IGF mas simultaneamente para os 

funcionários da câmara, disse que não vão despedir, aceitam a câmara que 

“herdaram” com os recursos humanos que aqui estão e se há culpados desta 

situação não são os trabalhadores. O que fizeram foi uma exposição à Inspeção 

Geral de Finanças dando conhecimento dos factos que aconteceram ao longo deste 

tempo, mencionaram o número de pessoas que existiam, o corte que deveriam 

fazer, bem como o número de pessoas que entrou ao longo do ano de 2013; 
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explicaram que querem cumprir a lei, mas não o querem fazer contra as pessoas e 

que o querem fazer de modo a que seja entendido do ponto de vista legal por parte 

do IGF, foi neste sentido que fizeram uma exposição explicando a impossibilidade e 

a falta de instrumentos que a Câmara tem para cumprir a lei perante esta situação. 

Isto foi informado ao IGF de modo a deixar claro que se alguma penalização for 

imposta sobre o orçamento da Câmara Municipal de Caminha, se isso acontecer 

motivado por alguma situação menos cuidada dos anteriores decisores haverá 

sempre responsabilidade civil extra contratual pela prática de admissão de pessoal 

do anterior executivo face a este contexto sociopolítico, espera que o município não 

fique prejudicado por uma eventual má decisão. 

 

O Senhor Vereador Rui Teixeira informou que a Federação Portuguesa de Futebol 

escolheu Caminha para a realização de dois jogos de preparação da seleção de 

futsal que serão realizados nos dia 7 e 8 de janeiro de 2014 em Caminha que será 

entre Portugal e Suíça. 

Relativamente às dívidas a curto prazo faladas nas últimas reuniões, disse que após 

análise e verificação da própria auditoria e ajustadas as contas da câmara à 

realidade de outubro, informou que as dívidas a terceiro de curto prazo à data de 

outubro eram 4 915 395 euros, as dívidas de terceiros a curto prazo, ou seja, que a 

câmara poderia receber mais rapidamente, são de 1 678 350 euros e as 

disponibilidades que a câmara teria em caixa à data de outubro, excluindo as 

cauções, seria de 1 119 348.15 euros o que dá um saldo negativo a curto prazo de 

2 117 696 euros. Em termos de dívidas, quer a medio prazo, quer a curto prazo, 

entre dezembro de 2012 e outubro de 2013, a câmara aumentou as dívidas em 

1 430 343 euros e em curto prazo em 1 513 521 euros. 

A Senhora Vereadora Liliana Silva reiterou o pedido feito anteriormente 

relativamente ao uso dos pavilhões para banhos quentes; relativamente ao pavilhão 

de Vila Praia de Âncora, reforçou também o pedido de alteração da regra de acesso 

no caso das escolinhas de patinagem, já que a regra ainda não foi alterada. Alertou 

também para o facto de terem enviado uma carta aos munícipes com a letra em 
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tamanho muito reduzido e houve pessoas idosas que lhe pediram para lhes ler a 

carta já que não conseguiam lê-la, pediu que, em situações futuras, tivessem algum 

cuidado. 

No que diz respeito ao que foi dito referente aos 2% de redução de pessoal, disse 

que este já é um assunto recorrente e que, pelo que sabe, foram também opções 

politicas, não despedir ninguém e assumir esse encargo. 

 

A Senhora Vereadora Ana São João disse, relativamente à abertura dos pavilhões 

para banhos quentes, que há efetivamente muito mais gente do que a que 

conhecem com más condições habitacionais, no entanto, mais do que pensarem 

numa resposta desconetada do que é uma intervenção social de fundo e que 

permita às pessoas não só resolver questões que digam respeito às questões de 

higiene, procuram dar outro tipo de respostas. Disse que se disponibilizou para 

reunir com a Senhora Vereadora Liliana Silva para tomar conhecimento dessas 

situações, respeitando sempre as questões de anonimato; disse que este assunto 

deve ser bem estudado já que deve ser pensado como vai ser feito e equacionar 

qual a melhor resposta. 

 

O Senhor Vereador Rui Teixeira, referindo-se à questão do acesso ao do pavilhão 

de Vila Praia de Âncora por parte das crianças da escolinha de patinagem disse que 

se disponibiliza para acompanhar a Vereadora Liliana Silva ao local e analisar esta 

questão. Analisou o mapa juntamente com a Senhora Vereadora e avaliou a 

situação. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins disse, em relação às contas disse que a 

informação a que teve acesso foi a que tem vindo para a comunicação social e dos 

quais muito se tem falado, afirmou que se existem outras informações, também 

deveria ter tido conhecimento. Propôs que fosse retirada da ordem de trabalhos a 

discussão e aprovação das Grandes Opções do Plano e do Orçamento já que tem 

erros. Disse que as informações que têm e que apresentaram, são as que foram 
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discutidas e não as que surgiram pela comunicação social. Lamentou que alguns 

assuntos que são discutidos em reunião de câmara surjam primeiro na comunicação 

social referindo-se particularmente ao Plano de Atividades e ao Orçamento que 

contém erros e reforçou a proposta de que seja retirado; disse que o orçamento 

enviado tem erros nas somas, nas rubricas para além de existirem rubricas que não 

estão contempladas sendo um dos exemplos os salários do executivo. 

Em relação às declarações feitas pelo Senhor Presidente a uma rádio e dirigindo-se 

aos munícipes, onde disse que não há fundos disponíveis na Câmara “para comprar 

um prego”, perguntou onde foram buscar fundos disponíveis para as assessorias, 

para a iluminação de Natal ou para as pequenas coisas que acontecem de uma 

forma normal, na gestão de uma câmara municipal. 

Perguntou porquê que não se diz a verdade aos munícipes já que o executivo sabe 

que os fundos disponíveis podem ser constituídos, já foi feito no passado e é o que 

todas as câmaras fazem. 

Pediu também esclarecimento acerca do que é uma reunião pública ou uma reunião 

não pública; disse que, segundo o regimento esta reunião não seria pública no 

entanto a comunicação social está presente. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido explicou que um revisor oficial de contas 

tem responsabilidades acrescidas e não se deve confrontar a opinião de um revisor 

oficial de contas com a opinião de um técnico de contas qualquer já que têm regimes 

e responsabilidades diferentes e disse que o que está em causa não é o facto de os 

números serem diferentes mas sim a forma como se “arrumam” os números. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins disse que o mapa que lhe foi apresentado é 

diferente daquele que está a ser preparado para a comunicação social; disse que o 

mapa deve ser primeiro para a vereação e posteriormente para a comunicação 

social. 
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O Senhor Vereador Guilherme Lagido disse que se está a referir ao que foi dito no 

inicio quando o Senhor Vereador disse que cada pessoa faz uma análise diferente 

das contas; disse que a visão das contas de um revisor oficial de contas não difere 

da visão de um para outro. No que respeita à situação, disse que a situação é 

preocupante. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins disse que é preocupante nesta câmara tal 

como é em todas as câmaras do país. 

 

O Senhor Vereador Mário Patrício disse que as ultimas contas apresentadas foram 

vistas por um revisor oficial de contas e esse era um pedido feito pelo PS, não era 

obrigatório que o fossem, mas era feito. 

 

O Senhor Vereador Rui Teixeira disse que chegou a contactar o revisor de contas 

e o que ele disse foi que o que fazia era atestar que as remunerações financeiras 

estavam equilibradas, não fez uma auditoria às contas. 

 

O Senhor Vereador Mário Patrício perguntou, acerca dos dois projetos disse que 

ao que julga saber estavam praticamente prontos e questionou o porquê da POLIS 

estar a dar à câmara para fazer os projetos de execução; questionou porquê que 

não é a POLIS a executá-los. Se é um projetos da POLIS, são projetos que não 

foram contratados pela POLIS; foram os únicos projetos que entenderam que 

poderiam ser feitos pelos técnicos da câmara; disse que a câmara fez o anteprojeto 

que conseguiu obter os pareceres favoráveis da CCDRN, a partir daqui, disse que 

supunha que seria a POLIS a assegurar o projeto de execução já que a obra seria 

lançada por eles.  

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido disse o que percebeu de uma reunião 

anterior foi que era convicção da POLIS que havia um compromisso da Câmara no 
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sentido de que estes projetos, precisamente pelas suas especificidades seriam 

desenvolvidos pela Câmara. 

 

O Senhor Presidente disse que o importante é que os projetos apareçam e que a 

obra possa ser feita. 

Relativamente ao orçamento que vai ser discutido, disse que não retira a proposta. 

Disse que a Câmara Municipal de Caminha não tem dinheiro para encomendar um 

prego; explicou que a auditoria que esteve em curso conseguiu atingir conclusões, 

que ainda não são definitivas, mas que no seu relatório não trata de opiniões, 

apenas se limita a analisar as contas. Esclareceu que verbas disponíveis são 

montantes que estão disponíveis a 90 dias e que ou não estão comprometidos ou 

não estão gastos. Disse que era verdade que a 30 de junho de 2013 o montante de 

fundos disponíveis era positivo mas em julho já eram negativos em 1.9 milhões; em 

agosto eram negativos em 3.8 milhões; em setembro eram negativos em 3.5 milhões 

e foram assumidos compromissos no montante global de 3 milhões. Explicou que o 

que a lei dos compromissos diz é que a assunção de compromissos quando os 

montantes são negativos faz incorrer em responsabilidade civil e criminal quem o 

faz. Disse que no dia 17 de outubro foram anulados cerca de 1 milhão de 

compromissos assumidos com contratos em vigor. Afirmou que desde a tomada de 

posse não foram assumidos compromissos. 

 

O Senhor Vereador Flamiano disse que o que o Senhor Presidente faz é 

exatamente o que acusa a oposição de fazer que é um grande “espalhafato” em 

torno deste assunto; afirmou que o que tem de fazer é gerir a Câmara tal como faria 

qualquer que fosse o político que tivesse concorrido e ganho as eleições. Disse que 

os serviços sempre informaram que havia fundos disponíveis mas ao que parece os 

números podem ser “arrumados” de formas diferentes e se não há fundos 

disponíveis, não poderia ter havido qualquer tipo de contratação. 
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O Senhor Presidente disse que o atual executivo não assumiu qualquer tipo de 

compromisso e a iluminação de Natal aconteceu graças a um diálogo com os 

fornecedores de iluminação pública. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido disse que na última reunião o Senhor 

Vereador Flamiano Martins disse que não decidia duas propostas de atribuição de 

subsídios por não existirem fundos disponíveis. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins explicou que esse não foi o motivo mas sim 

o facto de não existir a informação dos serviços e teria tido a mesma atitude ainda 

que não estivesse na oposição. 

 

O Senhor Vereador Mário Patrício disse que tem saído na comunicação social 

notícias acerca da situação financeira do Município e pensa que seria o momento de 

apresentar os resultados da auditoria já que tem passado sempre a mesma 

mensagem de que a situação é desastrosa. Afirmou que nem sabe qual é a empresa 

de auditoria nem se é credível, mas se só falam com evidências então deveriam 

mostrar o resultado da auditoria para que se comprove o que é dito já que, até ao 

momento, não foram mostradas provas do que tem saído a público. Perguntou 

porquê que foi enviada a exposição dos factos à Inspeção Geral de Finanças. 

 

O Senhor Presidente explicou que é a esta entidade que devem prestar 

informações acerca do cumprimento das medidas previstas na Lei do Orçamento de 

Estado. Disse que os resultados da auditoria em curso serão dados a conhecer logo 

que estejam prontos podendo-se agendar uma reunião extraordinária para esse 

efeito.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
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PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 2013/12/04 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se: 

 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária de 04 de dezembro passado. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 02 – GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA 

2014 

(ANEXO: Mapa de Pessoal) 

 

Nos termos da alínea c), do n.º1 do art.º 33.º, da Lei 75/2013 de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal elaborar e submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal as opções do plano e a proposta de orçamento. 

Nos termos da alínea a), do n.º 1, do art.º 25.º, do citado diploma, compete à 

Assembleia Municipal aprovar as opções do plano e a proposta de orçamento. 

Assim, apresenta-se para apreciação a proposta de Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o ano 2014, a qual fica a fazer parte integrante desta ata e é 

composta pelo relatório, pelo orçamento que apresenta, tanto na receita como na 

despesa, o montante de € 20.284.530,00 (vinte milhões, duzentos e oitenta e quatro 

mil, quinhentos e trinta euros), atingindo a parcela dos eventos, devidamente 

discriminados no mapa do plano de atividades municipais, o montante de € 284 

000,00 (duzentos e oitenta e quatro mil euros) e a parcela dos investimentos o valor 

de € 4.585.860,00 (quatro milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e 

sessenta euros), cujos projetos se encontram devidamente identificados no Plano 
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Plurianual de Investimentos. Integra o documento supracitado a proposta de Mapa 

de Pessoal nos termos expressos no anexo – Mapa de Pessoal. 

Assim, propõe-se que seja deliberado aprovar o Orçamento da Receita e da 

Despesa no qual se integram os mapas das atividades mais relevantes e do plano 

plurianual de investimentos, bem como os respetivos anexos. 

Mais se propõe a submissão desta proposta à aprovação da Assembleia Municipal, 

solicitando a sua aprovação em minuta.  

  

O Senhor Presidente agradeceu e felicitou o trabalho intenso que aconteceu nestes 

últimos dias a propósito da construção do plano e orçamento para 2014; agradeceu 

o esforço feito pelo Senhor Vereador Rui Teixeira que coordenou uma extensa 

equipa de trabalhadores da Câmara Municipal que elaborou este orçamento. 

Disse que este é um orçamento que foi apresentado em primeira mão aos 

representantes do PSD e aos representantes da CDU; fizeram-no inaugurando um 

estilo diferente que tem em conta as oposições e o seu papel; afirmou que é um 

orçamento de rigor, de realismo e de resistência. 

É um orçamento que tem história, que é a história da atual e verdadeira situação 

financeira da câmara e tem as circunstâncias que decorrem da própria crise 

económica. Disse que estão a falar de números encontrados ao longo destas 

semanas de trabalho que apontam para uma divida global de 16 milhões de euros e 

uma divida eventual, já no próximo ano a inscrever nas contas, de 35 milhões de 

euros; têm uma divida total que tem aumentando gradualmente. Tem o realismo de 

olhar para a receita provável, disse que foi feito um grande esforço que não foi 

compreendido pela oposição, que votou contra a descida de impostos; afirmou que a 

questão da receita é muito importante porque diz respeito à verdadeira capacidade 

que têm para gerar receita; têm um orçamento na ordem dos 20,2 milhões de euros 

que tem um corte na despesa de 3,7 milhões de euros e chegam a este corte 

através de três vertentes distintas: a primeira pela contenção no investimento em 

edificado, pela capacidade quais as apostas que devem ter no contexto do concelho, 

apostando mais nas pessoas; optando pela racionalização da despesa tentando 
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perceber onde existem excessos e onde podem fazer melhor gastando menos; em 

terceiro pela aposta na criação de riqueza que possa incrementar a economia 

aumentando a receita. Disse que é um orçamento com corte na despesa de 15%; 

um esforço nacional que é pedido a todos; referiu que há exceções que ocorrem 

sobretudo em três áreas: ação social, na educação e nas freguesias. 

Afirmou que a Câmara tem também de fazer alguns cortes, assim há um corte de 

10% em prestação de serviços; 20% em publicidade; 20% em comunicações e 30% 

em estudos e pareceres. Disse que será feita também uma grande contenção no 

edificado tentando perceber o que é realmente importante para o Município. Falando 

dos seus pelouros, disse que no que diz respeito à cultura e ao turismo também 

haverá um corte global de cerca de 15% sem que por isso deixe de existir qualquer 

tipo de atividade considerada fundamental. 

Disse que este orçamento não tem a pretensão de ser o orçamento da viragem 

estratégica, é um orçamento que consegue dar resposta ao que são os maiores 

problemas da comunidade: contenção de despesa, rigor na gestão dos recursos e 

capacidade para libertar as empresas e as famílias para o que é necessário. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins reiterou a proposta feita no início: retirar este 

ponto da ordem de trabalhos já que o documento contém vários erros. Disse que 

inicialmente tinham pensado em optar pela abstenção já que este é um documento 

do executivo e com ele farão a gestão do concelho; propôs que fosse feita uma 

análise cuidada do documento e verificar se efetivamente os erros existem. 

Relativamente ao estatuto de oposição disse que é falso que não se tenha 

respeitado nos últimos 12 anos inclusivamente, no ano anterior, disse que os 

documentos forma enviados para análise com mais tempo de antecedência apesar 

do PS não ter apresentado propostas, só a CDU é que deu contributos. Afirmou que 

não é verdade que há 12 anos que não se ouvia a oposição. 

Relativamente ao documento que foi enviado disse que não corresponde ao que 

está a ser apresentado; disse que o Senhor Presidente fala muito nos 3R’s já que 

participou no hastear da bandeira Eco escolas, projeto que se orgulha muito de ter 
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desenvolvido; mas não deve esquecer que para além dos 3 R’s de reutilizar, reciclar 

e reduzir, mas a esses 3 deve juntar mais 2: de respeitar e responsabilizar. Disse 

que a oposição está presente para responsabilizar o executivo; exigir que cumpra o 

que prometeu ao eleitorado e por isso poderiam abster-se recomendando que 

fizessem aquilo que prometeram responsabilizando-os; afirmou que devem mostrar 

mais respeito pela oposição do que o que têm vindo a mostrar já que há a teoria do 

diálogo e da democracia mas na verdade não se passa nada assim e quem assiste 

às reuniões é testemunha disso mesmo. 

Disse que os restantes 3 R’s também estão presentes no orçamento: Reduzir 

porque há reduções, que compreende que existam mas algumas reduções são 

graves como é o caso do evento CaminhaDoce que desaparece completamente; 

reduzem no orçamento obras da POLIS, no orçamento não consta; há também uma 

redução no apoio às Juntas de Freguesia já que as competências aumentaram mas 

não têm o correspondente apoio financeiro. Disse que este executivo Reutiliza já 

que reutilizou um ficheiro Excel repleto de erros não acrescentando nada de novo 

com exceção do evento Viagem à Terra Nova que pensa que será uma boa aposta, 

deixando assim felicitações públicas; disse que reciclaram os nomes, os projetos, 

dando-lhes outros nomes, pensa que é um ato normal dando o exemplo da “Hora do 

Conto” que passará a chamar-se “Conto e Reencontro”. Disse que no orçamento 

não foram utilizados 3 R’s mas sim 5 R’s. 

Finalmente reiterou o apelo de retirar este ponto para que os erros sejam corrigidos. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva disse que fez uma análise exaustiva do 

documento e reafirmou que o direito de oposição sempre foi respeitado e apresentou 

provas de tal afirmação. Disse que o orçamento de 2013 foi feito com base na 

aplicação MEDIDATA, era um documento estruturado e com contas certas, agora, 

ao usarem um documento Excel para a elaboração do orçamento 2014, há muitos 

erros; disse que o executivo anterior tinha para “Titulares de Órgãos de Soberania e 

Membros de Órgãos Autárquicos” uma previsão de 152 mil euros e no documento 

que foi apresentado, e não no que pretendem aprovar, apresentam para a mesma 
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rubrica 210 mil euros o que leva a crer que vão ter um salário superior, cortam em 

várias verbas mas esta aumenta questionando o porquê deste aumento. Disse que 

gostaria de colocar algumas questões: disse que o parágrafo introdutório que 

menciona a situação em que encontraram as contas da Câmara quando tomaram 

posse, disse que afirmam que a situação se deve a opções desajustadas ou 

incorretas e diz que, após a análise do documento, fica sem saber o que é incorreto 

já que é um orçamento com erros, somas erradas, rubricas ocultas; enviaram um 

primeiro orçamento de 20 000 e o ultimo ronda os 19 000; afirmam que é o 

orçamento “mais rigoroso, eficiente e realista” mas ao que parece não tem nada de 

rigoroso. 

Disse que no que se refere ao PPI, mantém a pista de skate em Vila Praia de 

Âncora, no entanto não aparece a rubrica de manutenção apesar de terem falado 

sobre isso; perguntou também onde está prevista a verba para a conclusão dos 

projetos Caminha Amiga e Caminha Habita; onde está prevista o recebimento dos 

valores em divida do Município de La Guardia já que é uma receita que faz falta; 

disse que não falam nada do reembolso do IVA relativamente ao pagamento da 

parte das piscinas que este ano serão de cerca de 400 000 euros e farão falta ao 

Município e também não constam do orçamento. Seguidamente deu conta de vários 

erros e omissões que constam no documento que está para aprovação. 

 

O Senhor Vereador Rui Teixeira esclareceu que o valor que mencionou 

relativamente aos salários dos membros do executivo aumentou relativamente ao 

ano anterior porque no anterior não eram considerados os valores de férias e 

subsídio de férias. Em relação ao que disse da pista de skate, referiu que o 

descritivo está errado tal como já estava anteriormente. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins, relativamente aos documentos que foram 

enviados explicou que, na sexta-feira foi enviado um documento que dizia “final” e 

esse documento está errado e foi esse que a Senhora Vereadora Liliana Silva 

analisou. 
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A Secretária Anabela Monteiro explicou que na sexta-feira enviou para os 

senhores vereadores um documento por email que os serviços de contabilidade lhe 

enviaram; na segunda-feira foi-lhe entregue pelos mesmos serviços os documentos 

em mão que digitalizou e enviou, mais uma vez por email, para a vereação. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins disse que num documento o orçamento é 

19 000 e outro de 20 000, perguntou qual é o que prevalece. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva disse que falta a rubrica que diz respeito à 

habitação social e à questão da Quinta da Barrosa que foi um compromisso 

assumido em reunião de câmara, aprovado por unanimidade e deve constar das 

contas e não está. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins, relativamente ao que o Senhor Presidente 

disse como nota introdutória que a oposição votou contra a redução dos impostos, 

esclareceu que a redução é sempre bem-vinda, não votaram contra a redução mas 

sim contra o facto de o executivo não ter cumprido uma promessa eleitoral. 

Seguidamente perguntou se a aplicação MEDIDATA foi “posta de lado”; perguntou 

porquê que o evento Caminha Doce desaparece; perguntou se o Caminha 

Empreende, TecCaminha desapareceram. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido disse que se estão a prender a pormenores; 

não estão a discutir contas mas sim decisões de carater político, se há ou não 

gralhas pensa que não deve ser essa a questão a discutir. Pensa que o que é 

relevante é que no que se trata de grandes números e das opções que o executivo 

propõe, as questões estão esclarecidas e não se deve adiar mais esta discussão; as 

gralhas serão revistas. 
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O Senhor Presidente disse que poderá haver gralhas e que seria útil, quando 

trouxerem a discussão assuntos mais técnicos, estarem presentes os dirigentes ou 

os técnicos que estão mais ligados à concretização dos projetos já que poderão 

esclarecer melhor as duvidas apresentadas.  

Disse que esta é a proposta e colocou-a a votação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, 2 votos contra dos Senhores Vereadores Flamiano Martins, Liliana Silva e 1 

abstenção do Senhor Vereador Mário Patrício. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins fez declaração de voto e disse que, tal como 

já tinha referido, os vereadores do PSD estavam na disposição de se absterem na 

votação porque entendem que é um documento da maioria do executivo bem como 

pensam que deveriam ter sido incluídos montantes relativos a aspetos que julgam 

ser importantes para o concelho; disse que deveria ser um orçamento onde se 

demonstrasse a preocupação em criar riqueza bem como incluir eventos que trazem 

riqueza ao comércio de Caminha como é o caso do Caminha Doce; neste momento 

com um documento cheio de erros e gralhas e com a “teimosia” demonstrada em 

não querer alterar o documento trazendo-o corrigido a uma próxima reunião, vota 

contra. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva fez declaração de voto e explicou que votou 

contra porque o orçamento deveria primar pelo rigor e tem gralhas que, na sua 

opinião, são graves. 

Disse que não tem pretensões políticas e é livre, afirmou que votaria a favor se este 

orçamento estivesse bem elaborado. 

 

O Senhor Vereador Mário Patrício perguntou porquê que o Senhor Presidente 

afirma que o anterior executivo não respeitou o estatuto de oposição. 
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O Senhor Presidente disse que na primeira reunião que teve com a CDU lhe deram 

os parabéns porque há 12 anos que o estatuto de oposição não era cumprido; disse 

que a sua afirmação não se baseia somente neste facto mas sim em anos 

consecutivos de “esmagamento” da oposição por parte de executivos anteriores.  

 

O Senhor Vereador Mário Patrício disse que não entende como é que o Senhor 

Presidente de Câmara não avalia todas as informações que lhe chegam e afirma 

que o anterior executivo não cumpria o estatuto de oposição quando já ficou provado 

que isso não corresponde à verdade. 

 

PROPOSTA N.º 03 – HOMOLOGAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

DE ACOMPANHAMENTO E DO AUTO DE SORTEIO DO XIX PROCEDIMENTO 

DO SORTEIO DE ESPAÇOS DE VENDA NA FEIRA SEMANAL DE CAMINHA 

 

Nos termos do disposto no artigo 106º, do Código de Procedimento Administrativo, 

propõe-se a homologação da ata número um da reunião da Comissão de 

Acompanhamento e do Auto de Sorteio do XIX Procedimento do Sorteio de Espaços 

de Venda na Feira Semanal de Caminha, as quais ficam a fazer parte integrante dos 

originais desta ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 04 – ISENÇÃO TOTAL DO PAGAMENTO DO RAMAL DE 

SANEAMENTO- MATILDE DA CONCEIÇÃO AFONSO CARVALHO 

 

Nos termos do n.º 3, do art.º 166º, do Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos 

e Prediais de Abastecimento de Água e Saneamento do Concelho de Caminha, em 
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casos de comprovada dificuldade económica por parte do consumidor e assim 

entendida pela Entidade Gestora, será permitido o pagamento fracionado do 

montante da fatura.  

Assim, face à informação dos serviços da Ação Social, propõe-se que a Câmara 

Municipal delibere que Matilde da Conceição Afonso Carvalho beneficie da isenção 

total do valor do ramal de saneamento, referente à sua habitação sita na Rua do 

Ingusto n.º153, na freguesia de Moledo, conforme consta no anexo 2 dos parâmetros 

da avaliação socioeconómica deliberados na reunião de câmara do dia dezoito de 

Janeiro de 2012. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 05 – ISENÇÃO PARCIAL DO PAGAMENTO DA DÍVIDA DE 

CONSUMO DE ÁGUA – ANA MARIA ESTEVES PORTO PEREIRA 

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea b), do n.º 6, do artigo 161º, do Regulamento Municipal de Sistemas Públicos e 

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais e na alínea c), 

do n.º 8, do mesmo artigo, “a entidade gestora poderá isentar total ou parcialmente 

das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante previa deliberação da 

Câmara Municipal, …os consumidores de comprovada situação sócio-económica 

débil”.  

Face à capitação do agregado, propõe-se a isenção parcial de 50% do pagamento 

do valor em divida de consumo de água referente ao mês de setembro de 2013, e o 

restante valor em 3 prestações, a Ana Maria Esteves Porto Pereira, residente na 

Rua de Campo Longo n.º150, na Freguesia de Cristelo, consumidor n.º 9040, 

conforme consta no anexo 3 dos parâmetros da avaliação socioeconómica 

deliberados na reunião de câmara do dia dezoito de Janeiro de 2012. 
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A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 06 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DE ALARGAMENTO DO 

PERÍODO DE ABERTURA E FUNCIONAMENTO DOS BARES E DISCOTECAS 

DO CONCELHO DE CAMINHA 

 

Considerando que o Regulamento dos Horários de Abertura e Funcionamento dos 

Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestações de Serviços do Concelho de 

Caminha estabelece os períodos de abertura e funcionamento dos estabelecimentos 

de venda ao público e de prestações de serviços; 

Considerando que a Câmara de Caminha tem competência para alargar os períodos 

de abertura e funcionamento referidos no Regulamento dos Horários de Abertura e 

Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestações de 

Serviços do Concelho de Caminha; 

Considerando que, os proprietários de diversos Bares, requereram, de forma 

devidamente fundamentada, o alargamento do horário; 

Considerando que a animação noturna, nomeadamente a da Rua Direita, é um fator 

importante de dinamização turística; 

Considerando o período Festivo que atravessamos que incluí Natal, Ano Novo e Dia 

de Reis; 

Considerando que o atual contexto de crise económica retrai o consumo por parte 

dos clientes e a afluência regular aos espaços de animação noturna; 

Considerando que o comportamento dos bares da Rua Direita tem sido 

genericamente positivo, tanto no cumprimento dos horários de encerramento 

estabelecidos, como no controlo da intensidade do som e no controlo da segurança; 

Considerando que os proprietários dos diferentes bares da Rua Direita, 

manifestaram o compromisso de manter as normas de conduta assumidas; 
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Considerando que os Municípios vizinhos estão atualmente a praticar horários mais 

alargados, o que constitui um fator de competitividade em termos de animação 

noturna; 

Considerando que foram solicitados pareceres à ACIVAC, à Associação Empresarial 

de Viana do Castelo, à GNR, à Junta de Freguesia de Caminha e à Associação 

Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo; 

Considerando que, das entidades consultadas, todas responderam elas com parecer 

favorável, à exceção da GNR que, no entanto, apenas se pronunciou quanto ao 

alargamento definitivo do horário; 

Considerando que esta é uma última experiência enquadrada na quadra de Natal e 

Ano Novo que deve ser seguida de um amplo debate sobre esta e outras questões 

relacionadas com a Rua Direita; 

Assim, face aos pareceres favoráveis das entidades consultadas e aos 

considerandos supra, nos termos do disposto no n.º3 do artigo 35.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a ratificação do despacho de alargamento 

temporário, até aos Reis, inclusive, do horário de abertura e funcionamento dos 

bares, discotecas e estabelecimentos análogos, pelo período de 1 (uma) hora. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 07 – AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTOS 

E RATIFICAÇÃO 

 

Por deliberação de Câmara Municipal de Caminha de 05 de novembro 2013, foram 

aprovadas as propostas de abertura de concurso público relativamente às seguintes 

empreitadas: 

- “BIBLIOTECA MUNICIPAL DE CAMINHA” 

- “MOSTEIRO DE S.JOÃO D’ARGA” 
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- “ECOVIA-CAMINHO DO RIO MINHO (CAMINHA- LANHELAS) ” 

As referidas empreitadas preveem encargos orçamentais em mais de um ano 

económico ou em ano que não seja o da sua realização, o que requer a prévia 

autorização da Assembleia Municipal, salvo quando: 

a) Resultam de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 

b) Os seus encargos não excedam o limite de 100 mil euros em cada um dos 

anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de 3 

anos. 

Considerando que, face ao legalmente instituído, impõe-se uma visão mais 

conservadora e uma atitude cautelosa relativamente à aprovação destes 

procedimentos que possa necessitar da chancela final da Assembleia Municipal; 

Propõe-se que a Câmara delibere submeter à próxima reunião da Assembleia 

Municipal um pedido de autorização daquele órgão deliberativo para os 

procedimentos atrás identificados, bem como a ratificação de todos os atos 

praticados anteriormente. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins pediu esclarecimentos acerca deste ponto. 

 

O Senhor Presidente disse que esta questão está relacionada com uma interjeição 

do Diretor de Departamento que entende que, por uma questão de cautela, que esta 

proposta de abertura de concurso público deveria ser sujeita a Assembleia 

Municipal. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins perguntou se o que vão votar é 

simplesmente o encaminhamento para a Assembleia Municipal e se assim é, então 

votarão a favor. Relativamente ao Mosteiro de S. João de Arga, perguntou se há 

algum protocolo que a Câmara tenha com a Fabriqueira e que faça com que aquele 

edifício seja considerado municipal já que a rubrica está inscrita no PPI. 
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O Senhor Presidente respondeu que não existe nenhum protocolo, o que acontece 

é que como foi a Câmara que assumiu a obra de requalificação daquele espaço, 

segundo as regras de cofinanciamento essa verba teria que constar, não é um 

edifício municipal mas sim a assunção da câmara em requalificar aquele espaço. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 08 – ISENÇÃO TOTAL DO PAGAMENTO DAS TAXAS DE 

LICENÇA DE PUBLICIDADE - SURF CLUBE PRAIA DE ÂNCORA 

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea a), do n.º 2, do artigo 8º, do Regulamento e Tabela Geral de Taxas do 

Município de Caminha que prescreve que “…a pedido dos interessados poderá a 

Câmara Municipal isentar do pagamento das taxas previstas no presente 

regulamento, total ou parcialmente (…) as associações e fundações sem fins 

lucrativos, legalmente constituídas, relativamente aos factos que visem a 

prossecução dos seus fins estatuários, designadamente no âmbito cultural, 

desportivo, recreativo, social ou profissional”, propõe-se que a Câmara Municipal 

delibere a isenção total do valor das taxas de licença de publicidade ao “Surf Clube 

Praia de Âncora”. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 09 – APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 
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Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta ata, 

propõe-se que esta seja aprovada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente, e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido Domingos, Ana Sofia São João, Rui Pedro 

Silva, Flamiano Martins, Mário Patrício e Liliana Silva 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 17 horas e 15 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim que a 

secretariei. 

 

Paços do Município do Concelho de Caminha, 18 de dezembro de 2013 

 

ASSINATURAS: 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

(Luís Miguel da Silva Mendonça Alves) 
 
 

A SECRETÁRIA 

 
 

_______________________________________________ 

(Anabela Pereira Monteiro) 

 


